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    1. INTRODUÇÃO




    O Brasil é signatário da Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada por ocasião da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como Rio-92 e promulgada pelo Decreto nº. 2.519/98, por meio do qual assumiu, dentre outros compromissos, o de “desenvolver estratégias, planos ou programas para a conservação e utilização sustentável da diversidade biológica” (artigo 6º).




    O país também faz parte da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, bem como de que no acordo de Copenhague, o Brasil assumiu o compromisso de “reduzir entre 36,1% e 38,9% suas emissões projetadas até 2020, como previsto no artigo 12 da Lei nº. 12.187/09, que instituiu a Política Nacional de Mudança do Clima.




    A Constituição da República Federativa do Brasil (artigo 225) preconiza como direito fundamental a toda coletividade o meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e a sociedade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




    A Agenda 21 oficializada durante a “Cúpula dos Povos”, quando se reuniu a Conferência da Organização das Nações Unidades durante a Rio 92, teve o objetivo de preparar o mundo para os desafios do século XXI, dela decorre a Agenda 21 brasileira (2002) e tem como diretrizes, dentre tantas outras, (III) Estratégia para a sustentabilidade urbana e rural, o que inclui: (Objetivo 11) o Desenvolvimento sustentável do Brasil rural; (Objetivo 12) Promoção da agricultura sustentável; (IV) Recursos naturais estratégicos: água, biodiversidade e florestas, que inclui: (Objetivo 15) preservar a quantidade e melhorar a qualidade da água nas bacias hidrográficas; e (Objetivo 16) Política florestal, controle do desmatamento e corredores de biodiversidade.




    O monitoramento da propriedade rural privada constitui importante mecanismo de proteção ao meio ambiente. É na propriedade rural privada que o meio ambiente se realiza. Partindo de pequenas interferências no modo de utilização da propriedade privada, podemos alcançar o objetivo maior preconizado na legislação ambiental e nos demais documentos norteadores. Agindo localmente, pensando globalmente. Toda a estrutura governamental deve ser utilizada em prol do meio ambiente, e neste sentido, o Registro de Imóveis pode contribuir significativamente, com a implementação das políticas ambientais, sendo os registradores, profissionais do direito, altamente qualificados para a função.




    Imóvel rural, segundo a legislação agrária, é a área formada por uma ou mais matrículas de terras contínuas, do mesmo titular (proprietário ou posseiro), localizada tanto na zona rural quanto urbana do município (Lei nº. 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, artigo 4º, inciso I). O Estatuto da Terra define “Imóvel Rural”, o prédio rústico, de área contínua qualquer que seja a sua localização que se destina à exploração extrativa agrícola, pecuária ou agroindustrial, quer através de planos públicos de valorização, quer através de iniciativa privada (Lei nº. 4.504, de 30 de novembro de 1964, artigo 4º, inciso I). Portanto, o que caracteriza um imóvel como rural é a sua destinação agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agroindustrial. Pela legislação tributária (Lei nº. 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional e Lei nº. 9.393, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR), adota-se o critério de exclusão, sendo aquela não situada em área urbana. Entendendo-se ser o critério da destinação o mais apropriado.




    Uma das principais ferramentas para que o Brasil cumpra suas metas do acordo sobre o clima é o Cadastro Ambiental Rural – CAR.




    O CAR, no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente, é o registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais desses imóveis, compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento.




    O Código Florestal estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, especialmente no que concerne às Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal, tendo por objetivo o desenvolvimento sustentável. Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal são registradas no CAR.




    Propõe-se a integração do CAR à base georreferenciada dos imóveis rurais do Sistema de Gestão Fundiária do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (SIGEF – INCRA), acrescentando informações ambientais do imóvel, quando de seu georreferenciamento, estruturando um cadastro único multidisciplinar como nova metodologia do monitoramento da propriedade rural privada.




    O CAR esbarra em questões como fiscalização e controle ineficientes e em problemas relacionados à regularização fundiária.




    A não inclusão imediata das terras públicas, das terras indígenas, cuja inscrição está a cargo da Fundação Nacional do Índio (FUNAI); das comunidades quilombolas, cuja inscrição está a cargo da Fundação Cultural Palmares, e de unidades de conservação a ser mantido pelo Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), reforça a possibilidade de que a reserva legal privada, venha a se sobrepor a terras públicas, indígenas, quilombolas ou de unidades de conservação, o que é corroborado pela sua distância da regularização fundiária.




    Justifica-se a integração do CAR ao Sistema de Gestão Fundiária do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (SIGEF/INCRA), por ser o único momento em que o órgão certificador (INCRA), o profissional legalmente habilitado e o Registro Imobiliário têm a oportunidade de visualizar a propriedade de forma mais próxima de sua realidade, o que sem dúvida, reflete nas questões ambientais do imóvel rural.




    O complexo procedimento de georreferenciamento analisa questões relacionadas a regularização fundiária, responsabilidade técnica pelo levantamento topográfico e certificação da poligonal pelo INCRA, ante ao registro autodeclaratório, alimentado pelo próprio proprietário/posseiro; questões relacionadas a propriedade/posse e conflitos de vizinhança, pelo Registro Imobiliário e somente com este procedimento, poderia se dizer que a Reserva Legal e/ou Área de Preservação Permanente realmente se encontram localizadas no imóvel em que se pretende georreferenciar, atendendo a correta descrição do imóvel rural (Especialidade Objetiva).




    Maior segurança técnica e jurídica sobre as questões ambientais do imóvel. Descrição na matrícula imobiliária das restrições ambientais e publicidade das obrigações ambientais, garantindo efeitos contra terceiros.




    A integração institucional dos cadastros, composta por uma equipe multidisciplinar, resultaria num controle ambiental mais eficaz, rápido e seguro, dispensando a análise pelo órgão estadual.




    A demora na análise do CAR pelo órgão estadual e a consequente confirmação da localização da Reserva Legal, é um fator de risco ao meio ambiente e ao combate ao desmatamento.




    Para Azevedo et al. (2017, p. 7653) a falta de uma base de dados nacional abrangente de limites de propriedade (ou seja, um registro de terras) dificulta o vínculo de um novo desmatamento com proprietários específicos de terras, representando um desafio para o monitoramento florestal, a aplicação efetiva e a restauração de áreas ilegalmente desmatadas.


  




  

    2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA




    2.1 CADASTRO AMBIENTAL RURAL




    Noticiado como uma das principais ferramentas para que o Brasil cumpra suas metas do acordo sobre o clima, o Cadastro Ambiental Rural (CAR) surgiu como instrumento de regularização ambiental. Ele é uma estratégia do Estado brasileiro para controle, monitoramento e combate ao desmatamento das florestas nacionais, bem como para o planejamento ambiental e econômico dos imóveis rurais.




    O Cadastro Ambiental Rural, no âmbito do Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente - SINIMA, é o registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento (artigo 29, da Lei nº. 12.651/2012).




    A Lei nº. 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal) estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, Áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos, tendo por objetivo o desenvolvimento sustentável.




    O Código Florestal elegeu o CAR como base de suas ações e nele serão registradas as Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal.




    Segundo Soares Filho et al. (2014, p. 363):




    “[...] a implementação do agora obrigatório Cadastro Ambiental Rural (CAR) em todo território nacional pode inaugurar uma nova era de governança ambiental, tendo em vista o seu potencial para detectar e punir os desmatamentos ilegais através de imagens de satélite e do registro eletrônico de propriedades”.




    Contudo, ao eleger o CAR como base de suas ações, optou por um instrumento frágil. Assim, foi criado o CAR, registro público eletrônico, precário, temporário e desprovido de requisitos técnicos e jurídicos. O novo cadastro esbarra em questões como fiscalização e controle ineficientes e em problemas relacionados à regularização fundiária. Segundo Azevedo et al. (2017, p. 7653) “isso é ilustrado pelo fato de que a maioria (~ 69%) dos desmatamentos de 2002 a 2009 ocorreram em propriedades cujos limites não foram registrados publicamente.”1 Afirmam os autores que “as propriedades registradas mostraram inicialmente menores taxas de desmatamento do que as não registradas”. De acordo com o estudo:




    “Apesar dos avanços, o Brasil ainda enfrenta duas barreiras principais para a efetiva aplicação do desmatamento. Primeiro, a falta de uma base de dados nacional abrangente de limites de propriedade (ou seja, um registro de terras) dificultou o vínculo com o novo desmatamento com proprietários específicos de terras. Em segundo lugar, as manchas de desmatamento diminuíram de tamanho, tornando-os cada vez mais difíceis de detectar. Ambos representam desafios substanciais para o monitoramento florestal, a aplicação efetiva e a restauração de áreas ilegalmente desmatadas (ou seja, “déficits” florestal) exigidos pelo Código Florestal”.
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